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R E S U M O

Introdução: O Ministério da Saúde publicou o manual técnico Violência intrafamiliar: orientações

para a prática em serviço como uma estratégia para identificar e intervir de forma adequada nas situa-

ções de violência intrafamiliar e preveni-las. Objetivos: Identificar percepções, críticas e sugestões de

docentes da saúde sobre esse manual. Metodologia: Fez-se um estudo exploratório pautado na trian-

gulação de métodos. Aplicou-se um questionário a uma amostra de conveniência de docentes de fa-

culdades de Medicina e de Enfermagem das cidades do Rio de Janeiro e Cuiabá, com questões abertas

e fechadas sobre as características e aplicabilidade do manual. Resultados: O manual foi bem avalia-

do quanto às características e aplicabilidade. Contudo, a grande maioria dos docentes não o usa em

suas aulas e considera seu conteúdo insuficiente para a formação do profissional em relação ao tema.

Conclusão: Sugere-se usar este material em disciplinas oferecidas no início dos cursos da área da saú-

de, objetivando chamar a atenção dos graduandos para alguns aspectos epidemiológicos, clínicos e

de prevenção da violência intrafamiliar, sem a pretensão de capacitá-los para o atendimento das

vítimas.

A B S T R A C T

Introduction: The Brazilian Ministry of Health has published a technical manual entitled Domestic Vio-

lence: Guidelines for Health Services as a strategy to help identify, intervene in, and prevent domestic violen-

ce. Objectives: To identify insights, criticisms, and suggestions from professors of the various health fields

concerning the manual. Methodology: An exploratory study was conducted, using the three-point met-

hod. A questionnaire was given to appropriate health field professors in the cities of Rio de Janeiro and

Cuiabá, containing open-ended and closed questions on the manual’s characteristics and practicality. Re-

sults: The manual’s characteristics and practicality were both evaluated as good. However, most profes-

sors did not use the manual in their classes, finding its content insufficient for training health professio-

nals. Conclusion: The manual is recommended for use in classes offered at the beginning of academic pro-

gramsinthevarioushealthfields. Theaimis toattract theattentionofundergraduates inrelationtoepide-

miological and clinical aspects and prevention of domestic violence, without intending to train them to

treat victims.

329
REVISTA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO MÉDICA

33 (3) : 329 – 338 ; 2009

I Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, Brasil.
IIUniversidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, Brasil.
IIIUniversidade Federal de Mato Grosso, Cuiabá, Mato Grosso, Brasil.



INTRODUÇÃO

Aviolência passou a ser considerada em nosso país como um

problema de saúde pública e a destacar-se como um objeto de

preocupação do setor apenas nas duas últimas décadas do sécu-

lo passado. É, portanto, um tema ainda em processo de inclusão

lenta e gradual na agenda da saúde1.

Desde a década de 1990, o Ministério da Saúde vem elabo-

rando diversas políticas, portarias, normatizações e manuais

técnicos de orientação para a atuação do setor em relação à vio-

lência em todas as instâncias do SUS. Dentre esses instrumentos

destaca-se a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade

por Acidentes e Violências (Portaria MS/GM no 737 de

16/05/2001), que faz um amplo diagnóstico da situação de vio-

lência no País e preconiza as principais diretrizes para atuação

do setor saúde; a Portaria no 936/GM, de 2004, que dispõe sobre

a estruturação da Rede Nacional de Prevenção da Violência e

Promoção da Saúde e a Implantação e Implementação de Núcle-

os de Prevenção à Violência em Estados e Municípios2; o Pacto

pela Saúde, que é um plano de ação nacional que aponta em uma

de suas macroprioridades a prevenção e atenção aos acidentes e

violências como um dos principais problemas de morbimortali-

dade3; e o manual técnico Violência intrafamiliar: orientações para a

prática em serviço4, que é um instrumento orientador para os

profissionais da atenção básica em saúde.

Outros marcos e desdobramentos políticos importantes na

prevenção e enfrentamento da violência intrafamiliar são as po-

líticas específicas aos grupos populacionais da unidade familiar,

tais como as voltadas para a mulher5,6, crianças e adolescentes7,

idosos8 e portadores de deficiência9,10.

Tais propostas governamentais, além de outras desenvolvi-

das por órgãos representativos de entidades profissionais, vêm

sendo fortalecidas com a implantação e implementação de ori-

entações para as práticas em serviço voltadas para a prevenção,

o monitoramento e o enfrentamento de situações de violência na

família, principalmente por meio de manuais, relatórios e nor-

mas técnicas específicas para cada grupo11-17.

Apesar dos esforços empreendidos pelo Ministério da Saúde

na formulação e implementação de políticas de prevenção e

atenção às questões relacionadas à violência, ainda se verificam

defasagens entre a criação e o desenvolvimento de programas e

a capacitação de profissionais que atuam na rede SUS

especificamente dirigidos a essa temática.

No que se refere à formação dos profissionais de saúde, a la-

cuna é ainda maior, pois os órgãos formadores, por um lado, ain-

da percebem muito pouco o tema como pertinente ao âmbito da

saúde, desconhecem a sua magnitude e, consequentemente, não

o priorizam como um problema a ser incorporado nos planeja-

mentos curriculares de seus cursos. Por outro lado, parece não

haver uma integração entre as políticas existentes e preconiza-

das pelo Ministério da Saúde quanto à formação dos

profissionais da saúde e esses órgãos formadores.

Estudos têm reconhecido que os profissionais de saúde, pela

posição que ocupam na prestação de serviços à população, são

considerados essenciais na identificação de indivíduos e grupos

populacionais de risco para a violência e para a execução de ini-

ciativas que promovam a prevenção e as intervenções mais ade-

quadas18-21.

Entretanto, a crescente necessidade de atendimento às víti-

mas de violência que chegam aos serviços de saúde, que vem

ocorrendo a partir de 1980 no Brasil22,23, evidencia as debilidades

estruturais e organizacionais do sistema de saúde e as dificulda-

des de seus profissionais no atendimento e acompanhamento

dessas pessoas. Em última análise, esta situação tem contribuído

para a reincidência e agravamento de casos, pela falta de imple-

mentação de medidas preventivas e de intervenções apropria-

das. Certamente, muitos desses problemas estão relacionados ao

processo de formação e capacitação dos membros das equipes

de saúde.

Sabe-se que a formação profissional no campo da violência é

precária. De acordo com Bourroul24, poucos profissionais reco-

nhecem seu papel no tratamento, afirmando que não estão pre-

parados para lidar com vítimas de violência. Esse autor afirma

que questões específicas do próprio profissional, entre elas o

medo, devem ser destacadas na formação, para que ele possa ser

preparado para desempenhar melhor o seu papel.

Uma formação socialmente contextualizada, que promova

uma articulação estreita entre o mundo do ensino, do trabalho e

a realidade, poderá instrumentalizar os profissionais para o en-

frentamento de problemas e das reais necessidades de saúde da

população25,26.

O manual Violência intrafamiliar – orientações para a prática em

serviço, elaborado pelo Ministério da Saúde, vem ao encontro

dessas necessidades. Com o objetivo de apoiar os Estados e Mu-

nicípios na implementação de ações que visem à promoção da

igualdade e ao exercício dos direitos humanos, objetiva orientar

profissionais nas áreas de diagnóstico, tratamento e prevenção

da violência, estimulando o estreitamento das relações entre as

instituições das áreas de saúde, segurança, educação e defesa

dos direitos, entre outros4.

Entretanto, existe uma carência de avaliação desses materiais

instrucionais, que são publicados e distribuídos sem que se desen-
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volvammetodologiasparacapacitarosprofissionaisparaoseuuso

adequado.

O presente trabalho é parte de uma pesquisa cujo objeto en-

volveu as diretrizes para a formação médica e de Enfermagem

sobre violência intrafamiliar a partir de orientações da prática

em serviço recomendadas pelo Ministério da Saúde. Seu princi-

pal objetivo foi investigar a inserção do tema violência intrafami-

liar nos currículos dos cursos de Medicina e de Enfermagem e a

percepção de professores que poderiam favorecer a efetivação

de tais propostas.

A etapa da pesquisa relatada neste artigo buscou identificar

percepções, críticas e sugestões dos professores sobre o manual

técnico Violência intrafamiliar: orientações para a prática em serviço.

Embora esta ferramenta tenha sido dirigida aos profissionais

que atuam nos serviços da atenção básica em saúde do SUS, foi

adotada nesta pesquisa por se tratar de orientação oficial que

aborda especificamente a violência intrafamiliar. Ao se realizar

esta análise avaliativa, busca-se contribuir para aperfeiçoar os

materiais instrucionais sobre o tema.

METODOLOGIA

A partir de uma perspectiva interinstitucional e interdiscipli-

nar, foi realizado estudo de cunho exploratório que se pautou

nos princípios da triangulação de métodos, conjugando técnica

quantitativa com qualitativa, buscando constituir uma “rede de

olhares” a partir de reflexões e debates de pesquisadores de

formações variadas.

Foram selecionadas as cidades do Rio de Janeiro e Cuiabá,

por representarem, respectivamente, cidades de grande e médio

porte, estarem situadas em diferentes regiões do País, possuírem

taxas de mortalidade por causas externas acima da média nacio-

nal e equipe de pesquisadores que lidam com o tema.

A pesquisa abrangeu todos os cursos de Enfermagem e Me-

dicina de Cuiabá que existiam em 2005; já no Rio de Janeiro, foi

selecionada uma amostra de conveniência das instituições de

ensino. Desta forma, a amostra final ficou constituída por cinco

faculdades de Enfermagem e cinco de Medicina (duas estaduais,

duas federais e duas particulares no Município do Rio de Janei-

ro; duas federais e duas particulares no Município de Cuiabá).

Por medidas operacionais e de custos, decidiu-se que res-

ponderiam ao questionário de avaliação do manual apenas os

coordenadores das disciplinas que uma análise prévia dos currí-

culos identificou que abordavam a violência ou temas correla-

tos. ATabela 1 apresenta o número de coordenadores de discipli-

nas incluídos na amostra proposta e o número dos que

efetivamente responderam, segundo universidades e cursos.

Dos 99 coordenadores a serem incluídos no estudo, apenas

67 responderam o instrumento de pesquisa, com a seguinte dis-

tribuição: 26 professores dos cursos de Medicina e 41 dos cursos

de Enfermagem; 49 pertenciam a cursos do Rio de Janeiro e 18 a

Cuiabá; e, finalmente, 48 foram respondidos por docentes das

instituições públicas e 19 pelos das universidades particulares.

O maior número de docentes respondentes que o de propos-

tos observado na Faculdade de Enfermagem do Rio de Janeiro

deve-se ao fato de o curso estar passando por reformulação à

época da pesquisa e também pelo interesse de vários coordena-

dores em participar do estudo.

O questionário continha questões abertas e fechadas sobre as

características e aplicabilidade do manual (conhecimento e acei-

tação de uso em sala de aula, alcance dos objetivos propostos,
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Tabela 1

Distribuição do número de coordenadores de disciplinas propostos na amostra e de respondentes, segundo universidades

e cursos

Cursos

Universidades

Federal

Rio

Estadual

Rio

Particular

Rio

Federal

Cuiabá

Particular

Cuiabá

P(1) R(2) P R P R P R P R

Medicina 14 10 11 5 14 4 8 4 11 3

Enfermagem 4 13 9 9 12 8 8 7 8 4

(1) Proposto; (2) Respondido.



linguagem, conteúdo, sugestões para sua melhoria e inclusão de

novos temas).

Foi proposto que cada coordenador fizesse a leitura apenas

de partes do manual identificadas como tema afim à sua discipli-

na, sendo construídas duas matrizes temáticas para a análise –

uma para as faculdades de Medicina e outra para as de Enferma-

gem –, definindo quais capítulos do manual deveriam ser lidos

pelos docentes de cada área do conhecimento. Todos foram ori-

entados para ler a parte mais geral e introdutória do manual.

Buscou-se, dessa forma, garantir ao mesmo tempo uma aborda-

gem que contemplasse a diversidade das áreas de conhecimento

e das disciplinas, a afinidade desses coordenadores com os te-

mas a serem lidos e uma leitura não muito exaustiva, a fim de

conseguir a adesão dos docentes para o estudo.

Os dados foram comparados em função do curso (Enferma-

gem ou Medicina), do Município pesquisado (Rio de Janeiro e

Cuiabá) e da natureza administrativa da faculdade (pública ou

particular). Na análise dos questionários, as informações foram

processadas em um banco de dados no programa EpiData, ver-

são 3.1. Na análise dos dados, foi utilizado o programa SPSS,

versão 13.0, no qual se realizaram as frequências simples e

relativas e as análises uni e bivariadas das variáveis de interesse.

A fim de verificar diferenças estatisticamente significativas,

foi utilizado o teste exato de Fisher. O teste qui-quadrado foi

aplicado apenas nos casos em que não havia frequências espera-

das menores que cinco. O nível de significância adotado foi de

5% e 10%.

Apesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da ENSP/Fio-

cruz, os diretores das faculdades envolvidas assinaram autori-

zação para permitir a coleta de dados em suas unidades, e os do-

centes assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido,

conforme preconiza a Resolução 196/96 do Conselho Nacional

de Saúde, que regulamenta pesquisas com seres humanos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para vários docentes, a pesquisa possibilitou que tomassem

conhecimento, tivessem acesso ao manual e realizassem sua lei-

tura. O fato de poderem ficar com um exemplar foi motivo de

satisfação.

Indagados sobre o conhecimento do manual do Ministério

da Saúde, todos os profissionais de Cuiabá responderam que já

haviam tido contato com ele, enquanto a grande maioria dos do-

centes do Rio de Janeiro (77,8% de Medicina e 80,8% de

Enfermagem) não o conhecia.

Caberia investigar melhor o porquê dessa divergência. Algu-

mas hipóteses podem ser levantadas: o fato de o manual ter sido

mais bem divulgado em Cuiabá do que no Rio; o fato de os docen-

tes de Cuiabá estarem mais inseridos na atenção básica; ou, ainda,

estarem mais engajados nas discussões em torno do tema.

OGráfico1apresentaasopiniõesdosdocentessobreascaracte-

rísticas do manual. A linguagem, em geral, foi considerada clara

por todos os respondentes; a objetividade da linguagem foi mais

bem avaliada pelos profissionais de Cuiabá, e os enfermeiros ten-

deram a considerar, mais que os médicos, que a linguagem usada é

sintética.
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Linguagem clara

Linguagem objetiva

Linguagem sintética

Rio de Janeiro – Medicina

Rio de Janeiro – Enfermagem Cuiabá – Enfermagem

Cuiabá – Medicina

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

93,1%

94,4%

93,3%

83,3%

71,4%

Gráfico 1
Avaliação dos docentes sobre a linguagem do manual, segundo cidade e curso.



Na opinião dos docentes, há necessidade de acrescentar ilus-

trações ao manual. Recomendaram também que ele tivesse um

formato menor e que fosse mais simples e objetivo.

No Gráfico 2 encontram-se as respostas dadas pelos profes-

sores em relação ao conteúdo do nanual: apesar de acharem o

conteúdo adequado, este foi considerado insuficiente por boa

parte dos professores das duas cidades, sobretudo em Cuiabá.

Quanto à interação dos exemplos com o leitor e ao fato de re-

fletirem os casos atendidos na prática, os médicos das duas cida-

des foram mais críticos que os enfermeiros, embora a maioria

das opiniões tenha sido favorável. É possível que os médicos,

por atenderem situações clínicas mais complexas, não tenham se

sentido contemplados por um manual que tem por objetivo

atender a várias categorias profissionais na atenção básica e,

consequentemente, não ter o compromisso de relatar questões

clínicas e de tratamento mais específicas da área médica.

Na opinião dos docentes, o manual deveria incluir mais casos
clínicos compatíveis com a realidade, com a abordagem de situa-
ções que suscitariam dúvidas, casos de difícil percepção e atendi-
mentos sob condições “não ideais”. Eles chamaram a atenção para
ofatodeomanualsóexemplificaroabusosexualnaparterelativaà
infância. Sugeriram ainda que o instrumento apresentasse as “sín-
dromes mais comuns na infância”, referindo-se provavelmente às
síndromes de Munchausen by proxys, do Bebê Sacudido e da Crian-
ça Espancada, citadas superficialmente no material.

Em relação às sugestões sobre como melhorar o manual, os do-
centes reafirmaram que o conteúdo é insuficiente e sugeriram seu
aprofundamento em geral e particularmente sobre o abuso sexual
na infância, além da inserção de outros tipos de abuso.

Asolicitação de aprofundamento sobre abuso sexual contra cri-
anças é compatível com o que se observa na prática: este tema mo-
bilizamuitoosprofissionaisdesaúde,que,emgeral,nãosabemen-

frentar as situações e necessitam, inclusive, de suporte emocional
para fazê-lo27-30.

Em relação à aplicabilidade do manual (Gráfico 3), os docentes
foram mais favoráveis aos objetivos de ajudar na formação e sensi-
bilização dos profissionais de saúde para o atendimento de pessoas
em situação de violência. No entanto, avaliaram com restrições os
objetivos mais amplos do manual, como, por exemplo, a capacida-
de do instrumento para capacitar profissionais de saúde para esse
atendimento e estimular a atuação interinstitucional.

De fato, dificilmente um manual teria o poder de “capacitar”
profissionais para a atenção às vítimas de violência sem estar as-
sociado a um treinamento prático31,32.

Analisando-se as respostas dos professores das faculdades do

Rio, percebe-se que os que atuam no curso de Enfermagem foram

mais críticos queos deMedicinaemquase todas as questões (Gráfi-

co 3). Em Cuiabá, os professores de Enfermagem avaliaram melhor

o manual que os de Medicina na maioria das questões relativas à

sua aplicabilidade. Considerando-se as opiniões dos docentes dos
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Conteúdo adequado

Conteúdo suficiente

Ex. proporcionam boa
interação com o leitor

Ex. refletem casos
observados na prática

100,0%

100,0%

100,0%

100,0%

100,0%

88,9%

66,8%

57,1%

76,7%

72,2%

85,7%

88,9%

88,9%

71,4%

96,4%

83,3%

Rio de Janeiro – Medicina

Rio de Janeiro – Enfermagem Cuiabá – Enfermagem

Cuiabá – Medicina

Gráfico 2
Avaliação dos docentes sobre o conteúdo do Manual, segundo cidade e curso.



cursos de Enfermagem das duas cidades, observou-se uma dife-

rença estatística, com os cuiabanos acreditando mais que os cario-

casqueomanualsejacapazdefortalecerepotencializaraçõeseser-

viços para uma nova atitude, compromisso e colaboração em rela-

ção à violência intrafamiliar (p = 0,059).

Para os médicos, foi observada diferença estatística entre as

duas cidades. Os de Cuiabá acreditaram mais que o manual servi-

ria para “apoiar Estados e Municípios na implementação de ações

que promovam a igualdade e o exercício dos direitos humanos” (p

= 0,084).

Apesar da boa avaliação do manual em termos de característi-
cas e aplicabilidade e do conhecimento que afirmaram ter do mes-
mo, a grande maioria dos docentes não usa esse instrumento em
suas aulas. Nenhum professor do curso de Medicina de Cuiabá in-
formou tê-lo usado nas aulas, como pode ser visto no Gráfico 4.

Apesar de não adotá-lo como recurso didático, grande parte
desses profissionais revelou que poderia fazê-lo. Essa adesão foi
menor entre os entrevistados do Rio de Janeiro. A diferença ob-
servada entre os cursos de Enfermagem e Medicina do Rio de Ja-
neiro foi estatisticamente significativa, com os enfermeiros sen-
do bem mais favoráveis à adesão ao manual (p = 0,003).
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22,2%

36,7%

28,6%

44,4%

42,9%

55,6%

61,1%

53,6%

85,7%

88,9%

43,3%

44,4%

44,4%

56,7%

85,7%

66,7%

77,8%

60,0%

57,1%

66,7%

42,9%

88,9%

22,2%

10,3%

14,3%

11,1%

51,7%

44,4%

83,3%

79,3%

85,7%

55,6%

Sensibilizar o profissional de saúde para o atendimento a
pessoas em situação de violência

Capacitar o profissional de saúde para o atendimento a
pessoas em situação de violência

Apoiar estados e municípios na implementação de ações
que promovam igualdade e exercício dos direitos humanos

Estimular o estreitamento das relações entre instituições
atuantes nas áreas de saúde, garantia de direitos e
movimentos sociais

Fortalecer e potencializar ações e serviços para nova
atitude, compromisso e colaboração em relação à violência
intrafamiliar

Fornecer condições para o profissional de saúde
operacionalizar medidas de controle e prevenção da
violência intrafamiliar

Ajudar na formação do profissional de saúde para a prática
em serviço no SUS

Orientar o profissional de saúde nas ações de diagnóstico
tratamento e prevenção da violência

Rio de Janeiro – Medicina

Rio de Janeiro – Enfermagem Cuiabá – Enfermagem

Cuiabá – Medicina

“ Você avalia o que o manual é capaz de:”

Gráfico 3
Distribuição proporcional de avaliação dos docentes sobre a aplicabilidade do manual, segundo cidade e curso.



Ainda de acordo com o Gráfico 4 e de forma complementar às

opiniões sobre a aplicabilidade do manual, observamos que os pro-

fessores de Medicina de Cuiabá e de Enfermagem do Rio julgaram

queomanual,porsi só,nãoseriasuficienteparacumprira tarefade

formar os alunos no tema da violência intrafamiliar.

Vale lembrar que todos os professores de Cuiabá afirmaram

conhecer o manual, mas apenas 16,7% dos enfermeiros fizeram

uso desse material em suas disciplinas. Os professores da Enfer-

magem do Rio de Janeiro afirmaram que conhecem o manual

(80,8%), avaliaram positivamente seu conteúdo (57,1%), mas,

apesar disso, não o usavam em suas aulas. É possível que, como

o conteúdo não tenha sido considerado suficiente, lancem mão

de outras fontes.

Pesquisa realizada por Penna33 evidenciou que situações de

pacientes vítimas de violência surgem frequentemente nos está-

gios. Entretanto, os professores do curso de Enfermagem pes-

quisado pela autora ainda realizavam uma abordagem informal

da temática com seus alunos, sem sistematizá-la nos conheci-

mentos e instrumentais existentes, preferindo basear-se nas ex-

periências empíricas dos docentes e discentes. Aliás, essa forma

de abordagem do tema é extremamente frequente, tendo em vis-

ta a mobilização que o tema provoca e já que todos têm algo a di-

zer com base em suas experiências, sem se preocupar em funda-

mentar o pensamento para além do senso comum.

Foi solicitado aos docentes que priorizassem em ordem de

importância outros temas não contemplados no manual, mas

sugeridos pela pesquisa. Os temas “família como unidade de in-

tervenção” e “Estatuto da Criança e do Adolescente” foram os

mais escolhidos como prioritários para serem acrescentados ao

manual. Em seguida, optaram pelos temas “direitos da família”,

“notificação dos casos” e “rede de atendimento”. Por fim, identi-

ficaram o “atendimento ao agressor” e a “violência contra os ho-

mens”. Os temas referentes à família como unidade de interven-

ção e às redes de atenção para atendimento e prevenção da

violência também foram reforçados como importantes pelos

docentes nas perguntas abertas.

É interessante perceber que os itens priorizados destacaram

a atuação junto à família, revelando sintonia com as diretrizes de

integralidade do SUS, e mostraram a existência de sensibilização

e conscientização para o tema da violência contra a criança e o

adolescente, pioneiro na agenda da saúde.

Por outro lado, a violência contra os homens e o atendimento

ao agressor, temas bastante recentes nos fóruns e debates do se-

tor saúde, apareceram nos últimos postos de prioridade para os

docentes pesquisados. Cesca34 constata que há predomínio da
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Gráfico 4
Distribuição proporcional das opiniões dos docentes quanto à aplicação didática do Manual, segundo cidade e curso.



perspectiva punitiva – e não de tratamento – quando se analisa a

condição do agressor. Por conseguinte, se atribui pouca impor-

tância à prevenção e à qualidade de vida dos envolvidos em

situação de violência intrafamiliar.

Sabe-se que os homens sofrem condições mais severas e crô-

nicas de saúde do que as mulheres e representam percentual ex-

pressivo nas taxas de morbimortalidade (inclusive por violên-

cia), mas, apesar disto, frequentam pouco os serviços de atenção

primária à saúde35. A baixa frequência dos homens nos níveis

primários de atenção, onde poderiam ser discutidos aspectos da

promoção da paz e prevenção da violência, associada ao fato de

representarem grande parte dos agressores na violência intrafa-

miliar36-38 e aparecerem pouco como vítimas deste tipo de vio-

lência, é um aspecto que pode ter contribuído para a pouca

valorização dos docentes em relação ao tema da violência

sofrida por esta parcela da população.

Em relação ao atendimento ao agressor, como não estava espe-

cificado no questionário o tipo de agressão cometida, o docente

pode ter interpretado que seria um tema muito especializado e,

portanto, não ser considerado objeto de sua prática assistencial e de

ensino. No entanto, é provável que a resposta fosse diferente se a

pesquisa tivesse perguntado sobre a inclusão de temas como “ensi-

nar práticas disciplinares não violentas”, que pode ser uma forma

de atendimento a quem comete abuso físico contra crianças. Isto

pode ser visto através de alguns temas sugeridos pelos docentes

nas perguntas abertas e que, de certa forma, buscaram dar subsídi-

osparaacompreensãoecontextualizaçãodaviolência,etapaconsi-

derada fundamental para uma atenção adequada ao agressor: “ca-

usas da violência”, “enfoque psicológico da agressividade e violên-

cia”, “contexto socioeconômico-cultural”, “violência decorrente do

uso/abuso de drogas”, “responsabilização social e individual”.

Outros temas indicados nas respostas abertas, alguns dos

quais extrapolaram o âmbito familiar, foram: reflexos da violên-

cia intrafamiliar na vida do trabalhador ou no trabalho; protoco-

los clínicos de atendimento da violência, violência contra grupos

minoritários (como homossexuais e portadores de HIV); ques-

tões raciais, culturais, éticas e religiosas; legislação brasileira re-

lacionada ao tema; altas hospitalares prematuras para liberar lei-

tos como forma de violência institucional; abuso sexual cometi-

do por mulheres; pedofilia virtual; acolhimento de vítimas por

meio de grupos de recepção com participação de especialistas;

promoção de cultura de paz.

Foi também recomendada a inclusão de informações de ser-

viços tais como telefones, endereços e formas de acesso a órgãos

que realizam atendimento às vítimas e recebem denúncias (Con-

selhos Tutelares, Delegacias Especiais de Atendimento à Mu-

lher). No entanto, é bom lembrar que o manual é um instrumen-

to a ser usado em nível nacional, e isto dificulta a inclusão de

listagens de serviços locais para o País inteiro.

É importante observar que, de modo geral, os docentes pare-

cem não ter se sentido suficientemente informados a respeito de

condutas diante de casos. Por isso sugeriram que o manual con-

tivesse orientações sobre o acompanhamento dos casos, esque-

mas com operacionalização/fluxo de ações (protocolos de aten-

dimento) e orientações sobre notificação. Consideraram que é

importante esclarecer sobre o trabalho intersetorial (setor saúde,

Conselho Tutelar, Delegacia de Polícia, etc.).

Por fim, contribuíram com sugestões quanto à divulgação e

utilização do manual. Nesse sentido, opinaram que o material

deveria ser de mais fácil acesso, disponibilizado na internet e

numa versão mais resumida, a ser distribuída para comunida-

des, escolas, associações, Programa de Saúde da Família, entre

outros. Também relataram seu desejo de que o manual fosse dis-

tribuído aos docentes, a fim de que pudessem trabalhá-lo junto

com os alunos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas públicas, de modo geral, e as específicas de aten-

ção e prevenção dos acidentes e violências, dirigidas à criança e

ao adolescente, à mulher e ao idoso enfatizam o importante pa-

pel da inserção do tema no âmbito do ensino nos diversos níveis,

devido à sua magnitude e impacto na saúde da população brasi-

leira. Às políticas agregam-se leis como os Estatutos da Criança e

do Adolescente e o do Idoso, que destacam que a violência preci-

sa ser enfrentada. Uma forma de fazê-lo é sensibilizar, conscien-

tizar, capacitar e formar pessoas dos mais diversos âmbitos da

sociedade, mas, sobretudo, os alunos e profissionais do setor

saúde, para onde convergem as vítimas desses eventos.

É preciso realçar que os estudantes necessitam ser incentiva-

dos a desenvolver a consciência das forças sociais maiores que

afetam toda a vida e a saúde, e a reconhecer o seu papel potencial

como cidadão, membro de uma comunidade que se posiciona

contra a violência.

Para isto, é necessário desenvolver estratégias de ensino do

tema que contemplem desde sua inserção nos currículos, pas-

sando pela formação dos próprios docentes, criando campos de

estágio que permitam vivenciar a questão, até a elaboração de

material didático que atenda as necessidades do ensino teórico e

prático.

Pode-se concluir que, de modo geral, os docentes fizeram

uma avaliação positiva do instrumento preconizado pelo Minis-
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tério da Saúde, embora reconhecessem que ele poderia ser

melhorado em alguns aspectos.

O manual aqui estudado foi considerado insuficiente em vá-

rios aspectos da violência intrafamiliar, mas poderia ser útil para

suscitar a discussão do tema de maneira mais genérica. Parece

que o problema está no fato de que ele é muito abrangente e pou-

co específico. Ao mesmo tempo, o tema da violência é mais abor-

dado nas disciplinas oferecidas nos períodos do meio dos cursos

de Medicina e Enfermagem estudados39. Por isso, esse material

instrucional acaba não sendo considerado suficiente para

nenhum especialista que deseje aprofundar questões específicas

de sua disciplina.
Sugere-se, pois, utilizar este material em disciplinas ofereci-

das no início dos cursos da área da saúde, com o objetivo de sen-
sibilizar e conscientizar os graduandos, mostrando que a violên-
cia intrafamiliar ocorre em nossa população, afeta diversos seg-
mentos da sociedade e é considerada um problema de saúde pú-
blica que traz consequências físicas e mentais. Estes alunos terão
que lidar mais tarde com tais questões no desempenho de sua
profissão e lançar mão de materiais como o aqui analisado, que
apontam as principais formas de lidar com o problema da vio-
lência intrafamiliar ou outras formas de violência. Entretanto, é
importante frisar que manuais como estes, por si só, não têm a
pretensão de “capacitar” os alunos para o atendimento. No de-
correr dos cursos, durante as disciplinas clínicas específicas e no
treinamento prático, poderiam ser utilizados materiais com con-
teúdos mais aprofundados e voltados para a atenção.
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